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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2019/CPP/ALE/RO 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

PROCESSO:  007398/2019-02 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

PORTAS GIRATÓRIAS COM DETECTORES DE METAIS, DETECTORES DE 

METAIS PORTÁTEIS E RAIO-X DE BAGAGENS, a pedido da Secretaria de 

Segurança Institucional. 

 

 

IMPUGNANTE: 

 

 

TECHSCAN IMPORTADORA E SERVIÇOS EIRELI – EPP, pessoa jurídica de direito privado 

regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n. 06.083.148/0001-13, com sede na Viela Doutor 

Zoilo de Tolosa, n. 13, sala 2, Centro, Santos/SP, CEP: 11010-095, com sustentação no § 2º 

do artigo 41, da Lei Federal nº 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade 

Pregão, conforme regido pelo artigo 9º da Lei Federal nº 10.520/2002, e item 16.1 do Edital de 

Licitação,  apresentou Impugnação aos termos do Edital em referência.  

 

A impugnação foi endereçada ao Pregoeiro da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, 

sendo transmitida em 02/08/2019, às 08:53min a esta Comissão. 

 

O Pregoeiro em face dos termos da impugnação em referência expõe e decide, com fulcro no § 

1º do Art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93,  o que adiante segue: 

 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada. 

.....§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias 

úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 

Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 

da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Recebo a presente impugnação, visto que interposta tempestivamente pela impugnante, que 

apresentou a sua impugnação dentro do prazo pertinente, em face da abertura que estava 

prevista para o dia 06/08/2019, às 9h00min. 

 

 

II – DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

Em síntese, solicita a SUSPENSÃO DO PREGÃO, o conhecimento e ACOLHIMENTO da 

impugnação em face do que segue: 

 

1. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA; – Alega que prazo exíguo 

de 30 dias não é suficiente para a entrega de todos os equipamentos, merecendo ser 

dilatado para pelo menos 120 (cento e vinte) dias corridos; 

 

2.  RETIFICAÇÃO DO LOCAL DE ENTREGA; - Alega que consta 2 (dois) endereços 

distintos para entrega e instalação dos equipamentos. 

 

3. EXCLUSÃO DA CERTIFICAÇÃO ASI E ASMIL Alega que o Anexo I – Termo de 

Referência, em seu item 3.B diz que: “B – treinamento de Raios X de bagagem ser 

ministrado por profissional com qualificação comprovada através de currículo, 

certificados ou documentos equivalente aprovado pela ASI e ou ASMIL.” 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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4. NECESSIDADE DE EXIGÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DA CNEN 

PARA AS LICITANTES DO GRUPO 2 – ESCÂNERES DE RAIOS X PARA FINS DE 

HABILITAÇÃO TÉCNICA.  É de rigor retificar o Edital e seu respectivo Termo de 

Referência para incluir a obrigatoriedade de a empresa vencedora ter autorização da CNEN 

PARA DISTRIBUIÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE RAIOS X. 

 

5. DA NECESSIDADE DE INFORMAÇÃO DOS VALORES DE REFERÊNCIA POR ITEM 

Alega que fica impossível avaliar se os preços estimados pela ALE – RO estão, de fato, 

condizentes com todas as exigências editalícias. 

 

6. DA OBRIGATORIEDADE DE QUOTA EXCLUSIVA DE ME/EPP Alega que com o advento 

da Lei Complementar nº 147/2014 à Lei Complementar nº 123/2006, destinando cotas 

exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

III – DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A lei 8.666/93 em seu Artigo 3o, trata que:  

“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos.       

 § 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 

artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;    (Redação dada pela Lei nº 

12.349, de 2010).”. 

 O Artigo 37, XXI, CF/88, prevê que: 

“A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.  

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
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 O princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o poder de 

controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando inconvenientes 

ou inoportunos.  

 

 

IV - DA DECISÃO 

 

 Considerando, a primazia aos princípios da competividade no processo licitatório e da 

autotutela administrativa, dispositivos legais aplicáveis e jurisprudência consolidada quanto ao 

tema, bem como, ao próprio Edital de Licitação, decidiu o Pregoeiro, ACOLHER e DAR 

PROVIMENTO PARCIAL à impugnação apresentada pela TECHSCAN IMPORTADORA E 

SERVIÇOS EIRELI – EPP, para alterar o Edital nos termos do ADENDO ESCLARECEDOR Nº 

001, de 14/10/2019.. 

 

 

Porto Velho/RO, 14 de outubro de 2019. 

 

 

 

Everton José dos Santos Filho 

Pregoeiro CPP/ALE/RO 

 

http://www.ale.ro.gov.br/

